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SINOPSE

A administração pública brasileira adotou a gestão de riscos (GR) como prática de boa 
governança. A obrigatoriedade de sua implementação contempla todos os órgãos e 
entidades do Poder Executivo federal (PEF), com ampla difusão de normativos e manuais 
que abrangem também os demais poderes e níveis federativos. Em contrapartida, há 
uma carência de estudos mais amplos ou sistemáticos sobre o assunto na literatura 
nacional. Esta é a terceira publicação de uma série de três textos para discussão 
inter-relacionados produzidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
sobre a temática da relevância e da implementação da GR. A série se iniciou com o 
título Competência versus Incerteza: atitudes pessoais e percepção sobre gestão de 
riscos no âmbito da administração pública federal e também conta com a pesquisa  
Em Busca de Fatores que Levam a uma Implementação Efetiva da Gestão de Riscos em 
Órgãos Públicos: estudo exploratório a partir da abordagem contingencial (no prelo). 
Utilizando dados secundários provenientes de várias fontes (como o Tribunal de Contas 
da União – TCU –, o Sistema de Administração Financeira e Controle – Siafi – e o 
Portal da Transparência), com base no exercício de 2018, o objetivo deste estudo foi 
verificar empiricamente quais fatores influenciam o nível de práticas de GR, a partir da 
abordagem da Teoria Contingencial (TC). Para isso, se considerou a GR como parte 
integrante do Sistema de Controle Gerencial (SCG) das organizações. Os resultados 
encontrados demonstraram que os níveis de práticas de GR são influenciados de forma 
significativa pelo estabelecimento da estratégia organizacional.

Palavras-chave: gestão de riscos; teoria contingencial; setor público.

ABSTRACT

The Brazilian public administration has adopted risk management as a good governance 
practice. Its implementation is mandatory for all bodies and entities of the Federal 
Executive Branch, with wide dissemination of regulations and risk management manuals 
covering other federal powers and levels. On the other hand, there is a lack of broader 
or more systematic studies on the subject in the national literature. Using secondary 
data based on the 2018 financial year from various sources of information within the 
government, the objective of this study was to empirically verify which factors influence 
the level of risk management practices based on the Contingency Theory (TC) approach. 
Risk management was considered an integral part of organizations' Management 
Control System (MCS). The results showed that establishing the organizational strategy 
significantly influences the levels of risk management practices.

Keywords: risk management; contingency theory; management control system;  
public sector.
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1 INTRODUÇÃO

A pesquisa sobre o tema da gestão de riscos (GR) é pouco explorada e, em sua grande 
maioria, é focada nos riscos relacionados às finanças ou no processo de gerenciamento 
de riscos em si. Há uma carência de trabalhos que abordem alguns aspectos mais 
amplos, relacionados à gestão estratégica, a mudanças organizacionais ou mesmo 
a uma visão mais holística da sua implementação, como os caminhos a serem 
percorridos para se estabelecer uma GR de fato efetiva. Tal situação é agravada 
quando se busca a abordagem do tema no âmbito do setor público (Lima Filho, 2018; 
Montezano et al., 2019).

A GR no setor público se insere em um debate amplo sobre governança governa-
mental que tem como origem o estabelecimento dos princípios básicos que orientam as 
boas práticas de governança corporativa sob a ótica do setor público, com o objetivo de 
contribuir para a melhoria da transparência, da integridade e do desempenho da gestão.  
Ou seja, busca a entrega e a prestação de serviço de interesse público da melhor 
maneira possível (Ifac, 2001; Intosai, 2007). A premissa do gerenciamento de riscos é 
que toda organização enfrenta incertezas – que representam riscos e oportunidades –, 
com potencial para destruir ou agregar valor. Portanto, gerenciá-las torna-se importante 
como medida de geração e preservação de valor. Isto é, o gerenciamento de riscos ajuda 
a organização a atingir seus objetivos e evitar surpresas desagradáveis (Coso, 2017).

Apesar de a GR ser uma ferramenta com potencial de auxiliar no alcance dos obje-
tivos organizacionais, há uma série de elementos que podem influenciar a sua efetiva 
implementação, a exemplo dos denominados fatores ambientais. Portanto, compreender 
esses fatores pode contribuir para que as organizações alcancem níveis otimizados 
de desempenho. Há um vasto campo de pesquisa e teorias na busca da compreen-
são desses efeitos nos processos organizacionais e de como afetam sua estrutura e 
comportamento. Uma delas é a Teoria Contingencial (TC), com uma perspectiva bem 
adaptada para a análise dos contextos de mudança, partindo do pressuposto de que o 
ambiente organizacional importa. Essa abordagem teórica enfatiza a necessidade de 
harmonia entre a organização e seu ambiente (Donaldson, 1999; Morgan, 2006; Rainey, 
2009; Mensah e Gootwald, 2016). 

A TC preconiza que não existe uma estrutura organizacional única que seja efetiva 
para todas as organizações. Há variados fatores denominados contingenciais, como 
ambiente, estratégia, tamanho e tecnologia, que moldam determinadas características 
organizacionais, aos quais as organizações precisam se adaptar para serem efetivas.  
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A adequação a esses fatores permite o estabelecimento de uma estrutura e comportamento 
organizacional otimizados, o que também é coerente para o Sistema de Controle Gerencial 
(SCG) adotado pela organização.

Pesquisas que relacionam fatores contingenciais e o SCG das organizações se 
concentraram em diversos aspectos que vão além de abordagens formais e mera-
mente financeiras, abarcando uma gama de mecanismos de apoio à tomada de decisão 
(Chenhall, 2007). De fato, a GR é parte integrante do SCG, que abrange o conjunto dos 
mecanismos de controle utilizados em uma organização, pois cada uma requer um SCG 
que atenda a suas particularidades. Precisa auxiliar os gestores a alcançarem metas, 
na medida em que leva em consideração as características contingenciais do ambiente 
em que a organização está inserida (Bogoni, Barão e Silva, 2020).

O fato é que o SCG é parte da estrutura organizacional e, portanto, inerente aos 
processos organizacionais. Seu desenho se torna mais eficiente quando estruturado 
de forma a responder às variáveis ambientais – processo para o qual a GR é um 
claro instrumento. Nessa perspectiva, a TC, referenciada nos estudos sobre SCG, 
busca entender como ocorre a interação entre ferramentas de gestão e os diversos  
fatores contingenciais.

Não foram encontradas, em especial sob a ótica da TC, na literatura do setor 
público brasileiro, pesquisas que abordam os fatores que podem influenciar o nível 
de implementação da GR. Na literatura internacional, essas pesquisas são escassas.  
Há uma pesquisa realizada por Woods (2009), que apresenta, sob a perspectiva do setor 
público, fatores contingenciais que influenciam a GR em um estudo de caso aplicado 
a um governo local. Portanto, constata-se a carência de pesquisas que se propõem a 
avaliar como essa relação afeta a GR em organizações públicas.

Dado o exposto, o objetivo deste artigo é verificar empiricamente quais fatores 
contingenciais influenciam o nível de práticas de GR nos órgãos e nas entidades no 
âmbito do Poder Executivo federal (PEF). Justifica-se, assim, a pesquisa, não apenas 
pela relevância que a GR atualmente alcançou no debate do setor público no Brasil, 
como também pela possibilidade de avançar no campo que investiga quais fatores 
influenciam os níveis de práticas de GR das organizações públicas. Nesse sentido, a 
partir da lacuna observada, a pesquisa irá contribuir para os avanços de discussões 
sobre o tema, em especial no setor público brasileiro.

Além desta parte introdutória, este artigo está dividido da seguinte maneira: após 
uma exposição sintética da GR e de seu lugar no setor público, apresentam-se os 
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aspectos teóricos que embasam o trabalho sob a perspectiva de três fatores contin-
genciais específicos (estratégia, estrutura e tamanho da organização). Em seguida, 
faz-se a apresentação da metodologia utilizada para elaborar a pesquisa. Na sequên-
cia, apresentam-se a análise e a discussão dos resultados. Por fim, são realizadas as 
considerações finais.

2 GR NO SETOR PÚBLICO

	O risco pode ser entendido como um grau de incerteza que se apresenta como um 
problema ou desafio a ser enfrentado. Para a norma técnica Risk Management Standard 
AS/NZS no 4630/2004, é a chance de alguma coisa acontecer que terá impacto sobre 
os objetivos. À sua vez, o UK (2013) define riscos como eventos incertos que podem 
gerar impactos negativos (ameaças) ou positivos (oportunidades) nos objetivos.  
A ABNT (2018, p. 1) trata como “o efeito da incerteza nos objetivos”. Já o Coso (2017) 
e a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU no 01/2016 trazem um conceito muito similar: 
a possibilidade de que um evento ocorra que poderá ter um impacto no cumprimento 
dos objetivos.

Na visão de Domokos et al. (2015), as diferentes definições de risco encontradas na 
literatura incluem elementos comuns, como um evento indesejado – que podem causar 
falhas na execução de atividades, erro, deficiência, irregularidades, dano ou perda –, que 
podem potencialmente ocorrer e impactar, variando em grau, o atingimento dos obje-
tivos organizacionais, as atividades e as operações das organizações como um todo.

Para Mahama et al. (2020), a GR, sob o ponto de vista integrado, permite que a 
organização se mova além de questões de conformidade para uma abordagem mais 
compreensiva, abrangendo estratégia e processos organizacionais. Para os autores, 
um fator importante que deve ser considerado é o nível de maturidade das práticas de 
GR da organização, pois, quanto mais alto esse nível, mais alto tende a ser o nível  
de interação da GR ao longo dos processos organizacionais. Tal situação deve inclusive 
estar no centro das atenções da gestão das organizações do setor público na busca 
pela melhoria na prestação de serviços.

A GR atualmente vem se tornando um modelo direcionador de gestão cujo objetivo 
é aperfeiçoar as capacidades institucionais por meio do aumento da eficiência e da 
eficácia organizacional (Santos et al., 2018; Hopkin, 2017). Isso se dá porque a GR tem 
o potencial de preservar e agrega valor à organização, contribuindo essencialmente 
para a realização das metas de desempenho e objetivos e para o cumprimento da 
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missão institucional (Miranda, 2017). Contudo, para que essa implementação possa 
ser efetiva, sua estrutura deve estar incorporada ao âmbito estratégico e operacio-
nal de toda a organização. Assim sendo, sua implementação requer um componente 
holístico, interagindo com os processos organizacionais e a estrutura, o que exige um 
esforço constante do entendimento do ambiente. Para que as organizações alcancem 
seu desempenho otimizado, a implementação da GR deve ser proporcional, alinhada, 
abrangente, incorporada e dinâmica ao contexto organizacional.

3 TEORIA CONTINGENCIAL

A TC preconiza que há diversos fatores que podem influenciar o nível das práticas geren-
ciais adotadas, entre as quais pode estar compreendida a GR. Partindo-se da abordagem 
contingencial como estrutura teórica, serão analisados os fatores contingenciais que 
influenciam a adoção da GR como prática gerencial no setor público.

A TC procura compreender como certos fatores afetam a estrutura e o comporta-
mento organizacional e, consequentemente, seu desempenho. A TC é oriunda de estudos 
que buscaram verificar quais modelos de estruturas melhor se adaptam a certos tipos 
de organizações e que analisaram quais aspectos influenciam suas condições para um 
melhor funcionamento. Esses estudos revelaram que fatores denominados contingen-
ciais influenciam a estrutura e o comportamento, aos quais as organizações precisam 
se adequar (Donaldson, 1999; Morgan, 2006; Rainey, 2009; Mensah e Gootwald, 2016).

Para Zanatta (2018, p. 4.233-4.234), a TC “pressupõe que a estrutura é um conjunto 
de relações que não é imposto, ela emerge, dessa forma, não é determinista pois não 
determina uma única estrutura ideal”. Assim, para o autor, a TC busca compreender 
como as organizações funcionam, dadas as suas especificidades e o ambiente em que 
se inserem, que passam a refletir em sua estrutura, sua estratégia e seus processos 
internos. Essa visão é corroborada por Soares e Maduro-Abreu (2019), ao preconizarem 
que a estrutura organizacional adaptativa surge exatamente de modelos organizacionais 
mais orgânicos e flexíveis em relação ao ambiente, o que acaba impactando melhores 
resultados, performance e nível de eficiência.

A TC tem influenciado o campo teórico da gestão e das organizações com a ideia 
de adequação organizacional, por meio do conceito de que não há uma única melhor 
forma de organizar e, portanto, a estrutura organizacional ou o sistema organizacional 
deve se adequar a um conjunto de fatores, a fim de atingir sua eficiência organizacional 
(Hanisch e Wald, 2012; Hamann, 2017). Desde o surgimento da TC, vários estudos sobre 
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o tema vêm sendo publicados, abordando ajustes das formas e estruturas organiza-
cionais e suas configurações (Hanisch e Wald, 2012; Soares e Maduro-Abreu, 2019). 

Há estudos que alinham a TC ao SCG partindo do pressuposto de que não há um 
SCG único, ou seja, universalmente adequado a qualquer tipo de organização. A TC, 
portanto, sob esse prisma, preconiza que fatores contingenciais afetam a adoção des-
sas práticas gerenciais no contexto organizacional, influenciando o seu desenho e as 
práticas em si (Junqueira, 2010; Silva, 2013; Junqueira et al., 2016).

Silva e Fernandes (2019) pontuam que, de acordo com a TC, o design e o uso do SCG 
variam dado o contexto organizacional. Ou seja, o SCG responde de maneira eficiente 
quando está estruturado de forma a se adequar às variações do ambiente em que as 
organizações estão inseridas. Assim, o SCG deve se ajustar aos fatores contingenciais 
internos e externos presentes nas organizações (Bogoni, Barão e Silva, 2020).

Mikes (2009) argumenta que a ênfase dada à GR no desempenho de seu papel 
estratégico dentro das organizações confere a ela o caráter de SCG na perspectiva 
de inovações recentes observadas nos sistemas de controles. Gordon, Loeb e Tseng 
(2009) asseveram que a visão de contingência da GR é consistente com a literatura, que 
examina de forma mais genérica a noção de SCG. Discorrendo sobre essa questão, os 
autores pontuam que a GR, de fato, está sujeita a mudanças, e a estrutura de gerencia-
mento de riscos, por exemplo, estabelecida pelo Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission (Coso), sugere uma perspectiva de contingência.

Fato é que outros modelos de estrutura também corroboram essa perspectiva, a 
exemplo do ISO 31.000 e do Orange Book. Isso fica mais evidente quando tais frameworks 
preconizam a questão do entendimento do ambiente da organização (Lima, 2021). Para 
Soin e Collier (2013), de fato a GR não pode ser considerada uma prática organizacional 
isolada do contexto social e institucional em que opera e, portanto, esses fatores necessi-
tam ser levados em consideração por terem implicações nas práticas a serem adotadas. 
Ou seja, a GR é o link entre a organização e o seu ambiente. Portanto, pressupõe-se que a 
GR adotada pelas organizações seja decorrente, em geral, da inter-relação com os fatores 
contingenciais, sejam eles internos ou externos à organização.

Embora a TC não seja taxativa sobre quais fatores podem influenciar o contexto ambien-
tal e a estrutura organizacional, há alguns que são recorrentes em pesquisas nesse campo, 
a exemplo de estratégia, estrutura, ambiente, tecnologia e tamanho (Sell, Beuren e Lavarda, 
2020; Muller, Silva e Vogt, 2020; Cavichioli et al., 2017). Para efeitos desta pesquisa, serão 
investigados os seguintes fatores contingenciais: estratégia, estrutura e tamanho.
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3.1 Estratégia

Segundo Dias (2016, p. 30), a estratégia pressupõe “um conjunto coerente e sistêmico 
de prioridade e regras de decisão”, com o objetivo de direcionar a atuação das organi-
zações. Para o Coso (2017), a estratégia se refere ao plano de uma organização para 
alcançar sua missão e sua visão e, quando bem definida, orienta de forma eficiente 
a alocação de recursos e torna eficaz a tomada de decisão. No seu entendimento 
conceitual mais recente, o Coso enfatiza a integração da GR e da estratégia. Na visão 
de Oleskovicz, Oliva e Pedroso (2018), a estratégia tem se tornado um elemento indis-
sociável da GR, promovendo alinhamento organizacional.

A estratégia em geral e as escolhas estratégicas influenciam o risco no nível organiza-
cional. Isso se dá na medida em que a literatura mostra que fatores macro-organizacionais 
impactam a percepção do risco (Bromiley et al., 2015). Tal situação está relacionada 
ao fato de as organizações que têm integrado com sucesso o processo de GR em suas 
atividades estratégicas exibirem maior capacidade de compreender os riscos de forma 
holística (Farrel e Gallagher, 2015). 

Diversos estudos procuraram analisar a influência do fator estratégia nas práticas 
de GR sob diversos aspectos (Ben-Amar, Boujenoui e Zéghal, 2014; Gonçalves e Silva, 
2017; Silva e Fernandes, 2019; Muller, Silva e Vogt, 2020). Nesta pesquisa, a estratégia 
será investigada por meio do nível das práticas desenvolvidas pelos órgãos e pelas 
entidades do PEF quanto ao estabelecimento da estratégia organizacional.

3.2 Estrutura

A estrutura organizacional pode ser abordada sob dois pontos de vista: o físico e o 
funcional (Silva e Fernandes, 2019). A estrutura física compreende seu foco na verti-
calização (níveis organizacionais) e na horizontalização (número de departamentos) 
do organograma da organização. A estrutura funcional está relacionada ao grau de 
especialização, formalização e concentração das atividades realizadas.

Na visão de Meirelles (2016), o Estado adota duas formas de organização e atuação 
administrativa: a centralização e a descentralização. A primeira estabelece a forma como 
o Estado executa diretamente suas tarefas por meio de seus órgãos, denominada adminis-
tração direta. Já na segunda forma, o Estado executa suas atividades por meio de outras 
entidades (autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públi-
cas), cujo serviço público é transferido para o que se denominada administração indireta. 
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Para Pietro (2018), o princípio da especialidade é concernente à ideia de descentra-
lização administrativa, com vista à especialização da prestação dos serviços públicos. 
Esse fato, segundo a autora, advém da necessidade da administração pública de bus-
car o melhor resultado com a utilização de métodos de gestão mais adaptáveis a um 
conjunto de novas atividades assumidas pelo Estado, a exemplo daquelas de natureza 
comercial e industrial.

Trabalhos recentes investigaram a influência da estrutura como variável contingen-
cial no processo de GR (Gonçalves e Silva, 2017; Silva e Fernandes, 2019). A estrutura da 
organização pode influenciar a forma como os riscos são comunicados e gerenciados e, 
inclusive, potencializá-los ou minimizá-los, a depender do contexto (Gonçalves e Silva, 2017). 

Para efeitos desta pesquisa, a estrutura será explorada em termos do tipo de admi-
nistração. Diferentes tipos de organização no setor público pressupõem diferentes 
níveis de especialização.

3.3 Tamanho

Há várias maneiras de se medir o tamanho de uma organização: por meio da quantidade 
de empregados, pela receita anual, pelo orçamento disponível, pelo total do ativo etc. 
(Woods, 2009; Bertinetti, Cavezzali e Gardenal, 2013; Beasley, Branson e Pagach, 2015; 
Bohnert et al., 2018; Kanu, 2020).

Para Silva (2013), o tamanho organizacional pode influenciar o nível do SCG e, 
consequentemente, as práticas de GR. A sua vez, Ai Ping e Muthuveloo (2015) examina-
ram a extensão na qual a GR é implementada e o tamanho das organizações. Beasley, 
Branson e Pagach (2015) apontam que há estudos consistentes que demonstraram 
que o tamanho da organização é um importante fator associado ao maior nível de 
maturidade na implementação da GR.

O tamanho de uma organização é associado ao aumento do escopo de sua atua-
ção e da complexidade da incerteza. Isso leva as organizações maiores a serem mais 
propensas a adotar um sistema de GR (Bohnert et al., 2018). Corroborando isso, Kanu 
(2020) afirma que organizações com maior porte são mais propensas a implementar a 
GR. Segundo o autor, essa disposição está relacionada não só a uma maior quantidade 
de recursos disponíveis, mas também ao enfrentamento de maiores problemas de 
conflito de agência (agente-principal) e assimetria de informação. No entanto, outras 
pesquisas têm encontrado evidências contrárias sobre o tamanho da organização ter 
relação significativa e direta com a implementação da GR (Kanu, 2020).
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Nesses termos, a variável será investigada por meio da quantidade de servidores 
e do orçamento disponível nas organizações do PEF objeto desta pesquisa.

Dado que a GR deve ser feita sob medida, ou seja, deve estar alinhada com o 
contexto interno e externo da organização, incluindo o comportamento humano e os 
fatores culturais (ABNT, 2018), espera-se que ela seja reativa e situacional, moldada por 
diversos fatores, denominados contingenciais. Pressupõe-se que tais fatores (estra-
tégia, estrutura e tamanho) podem influenciar seu nível de implementação e, portanto, 
precisam ser compreendidos com vistas a moldar o melhor desenho.

4 METODOLOGIA

Tendo como referencial a TC e como pressuposto que a GR se enquadra na definição 
de SCG, aplicou-se um método para compreender a influência dos fatores contingen-
ciais mencionados nos níveis de práticas de GR nos órgãos e nas entidades do PEF. 
O objetivo é oferecer o entendimento de como tais fatores interagem no contexto de 
organizações públicas específicas.

As hipóteses levantadas por esta pesquisa são:

1)	 Hipótese 1 (H1): há uma relação positiva entre o nível de implementação da 
GR e a estratégia da organização.

2)	 Hipótese 2 (H2): há uma relação positiva entre o nível de implementação da 
GR e a estrutura da organização.

3)	 Hipótese 3 (H3): há uma relação positiva entre o nível de implementação da 
GR e o tamanho da organização.

A investigação dessas relações foi realizada a partir da técnica de regressão logística 
binomial ou dicotômica. Optou-se por esse tipo de regressão tendo em vista que a variável 
dependente é categórica, com dois níveis de práticas de GR. Assim, pretende-se não só 
verificar a relação entre as variáveis, mas também estimar a probabilidade de se assumir 
um determinando nível de práticas em função das variáveis explicativas propostas.1

1. A pesquisa é de natureza quantitativa e, segundo a sua finalidade, trata-se de uma pesquisa aplicada, 
uma vez que é voltada para a aquisição de conhecimento com vista à aplicação em uma situação prática 
e de interesse específico (Prodanov e Freitas, 2013; Gil, 2019): a necessidade de compreender fatores 
que podem influenciar os níveis de práticas de GR em organizações públicas. Ou seja, procurou-se 
desenvolver conhecimento prático apoiado em uma abordagem quantitativa.
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A coleta foi realizada por meio de levantamento de dados secundários disponíveis 
em banco de dados governamentais. Para tanto, foi realizado um corte transversal 
na coleta dos dados para efeito da análise proposta, com informações referentes ao 
exercício de 2018. A coleta foi realizada em três etapas. 

Na primeira, o levantamento dos dados foi realizado com base em um questioná-
rio aplicado pelo Tribunal de Contas da União (TCU). O questionário dispõe de trinta 
práticas avaliadas por meio de cem itens de verificação divididos em dois temas.  
O tema governança abrange as dimensões “liderança”, “estratégia” e “accountability”.  
Já o tema gestão engloba as dimensões “operações” e “resultados”.

As questões foram categorizadas por agregado das respostas submetidas, tendo 
como limite de pontuação o valor um, ou seja, o estágio que representaria o nível mais 
avançando de determinada dimensão ou item avaliado (de 70,01% a 100% de respostas 
positivas quanto à prática de GR). O quadro 1 apresenta um resumo dos estágios 
e respectivos intervalos vinculados às respostas das diversas organizações objetos 
do questionário.2

QUADRO 1 
Categorização da prática de GR em estágios

Estágios Intervalos Resposta

Inicial
Inexpressivo 0% a 14,99% Não adota: há decisão formal ou plano aprovado 

para adotá-la.
Iniciando 15% a 39,99% Adota em menor parte.

Intermediário 40% a 70% Adota parcialmente.
Aprimorado 70,01% a 100% Atende em grande parte ou totalmente; adota.

Fonte: TCU.
Elaboração dos autores.

A segunda etapa consistiu em consulta realizada no Tesouro Gerencial (TG) para 
levantamento de informações sobre a dotação orçamentária atualizada para 2018. O TG 
é o sistema de consulta à execução orçamentária, financeira e patrimonial do governo 
federal no âmbito do Orçamento Fiscal e Seguridades (OFSS), cujo objetivo é consolidar 
as informações, proporcionando a extração de relatórios gerenciais diretamente das 
bases do Sistema de Administração Financeira e Controle (Siafi). Tal levantamento 

2. Para melhor entendimento da metodologia utilizada pelo TCU para o cálculo do indicador e estrutura dos dados, 
sugere-se acessar o item 4.1 da governança pública 2018, disponível em: https://portal.tcu.gov.br/governanca/
governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/levantamento-de-governanca.htm.

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/levantamento-de-governanca.htm
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/levantamento-de-governanca.htm
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foi realizado de forma parametrizada por meio de filtros e, portanto, customizada às 
necessidades da pesquisa.

Além do ano, os parâmetros utilizados na consulta foram:

•	 Órgão da Unidade Gestora Executora (UGE), filtrado pelo Poder Executivo, 
vinculado ao OFSS;

•	 Tipo de administração: direta, autarquia e fundação; e

•	 Grupos de despesas: 1– pessoal e encargos sociais; 3 – outras despesas 
correntes; 4 – investimentos; e 5 – inversões financeiras.3

Por fim, na terceira etapa, foi utilizada a base de dados do Portal da Transparência 
cadastrada em formato aberto para as informações do quantitativo de servidores ativos 
na administração pública. A base possibilitou os cruzamentos e análises específicas 
às necessidades da pesquisa, tendo por base as informações de dezembro de 2018. O 
portal é um site de acesso livre que permite a qualquer cidadão encontrar informações 
sobre a execução das despesas e receitas. Os dados dos servidores são provenientes 
de arquivos gerados pelo Banco Central do Brasil (BCB), no caso de seus servidores, do 
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), no caso dos demais 
servidores civis, e dos comandos militares, no caso de servidores não civis. Todas as 
bases são disponibilizadas com periodicidade mensal desde janeiro de 2013. A partir 
da análise dos dados, por meio de manipulação, foi possível selecionar a lotação de 
exercício do servidor no órgão e na entidade e a situação do vínculo correspondente 
à situação de ativo.

Completadas as três etapas, foi realizado o pareamento das bases de dados, o 
que permitiu a consolidação das informações. Nesse sentido, obteve-se um extrato 
inicial com 75 organizações. No entanto, dada a indisponibilidade de informações, três 
delas foram excluídas da base consolidada.4 Assim, a população objeto da pesquisa 
compreendeu 72 organizações. 

3. Não foram selecionados os grupos de despesas: 2 – juros e encargos da dívida; e  
6 – amorficação/refinanciamentos.
4. A Presidência da República foi excluída por falta de informações sobre os indicadores do questionário 
aplicado pelo TCU, que teve foco no gabinete da Vice-Presidência. Nos casos do Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI) e da Agência Nacional de Mineração (ANM), não foram encontrados 
dados para o quantitativo de pessoal na base consultada.
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De forma a qualificar os níveis de práticas de GR das organizações públicas avalia-
das, esta pesquisa considerou como variável dependente a categorização dos estágios 
dos níveis de desenvolvimento. Para tanto, utilizou-se de duas técnicas de análise: a 
análise de correspondência, na qual inicialmente foram determinadas as relações de 
dependência entre as variáveis; e a regressão logística binomial ou dicotômica para a 
análise dos dados. Optou-se por esse tipo de regressão tendo em vista que a variável 
dependente é categórica, com dois níveis de práticas de GR.

Nesse sentido, com base no referencial teórico, espera-se que os fatores contin-
genciais estratégia, estrutura e tamanho possam influenciar os níveis de práticas de GR 
nos órgãos e nas entidades do PEF. A equação (1) apresenta o modelo de regressão 
logística binomial utilizado.

Variável resposta:

Y = 1, inicial; Y = 2, intermediário.

                                               (1)

Em que:

•	 T1 = {1 se Tipo = Administração Direta, 0 caso contrário};

•	 E = Estabelecer_Estrategia_Organizacao;

•	 O = Orcamento_PC.

5 DESCRIÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção, são apresentados e discutidos os resultados, reforçando que as análises 
foram orientadas pelo objetivo de verificar quais fatores contingenciais podem influen-
ciar o nível de práticas de GR no âmbito dos órgãos e das entidades do PEF. Na tabela 1, 
apresentam-se as estatísticas descritivas da variável dependente utilizada no modelo.

Com o intuito de identificar o grau de associação de dependência entre as variáveis, 
procedeu-se a análise de correspondência múltipla, por meio da categorização das variá-
veis orçamento e estabelecer a estratégia, conforme a figura 1. Os resultados demons-
tram haver uma correspondência positiva entre as variáveis “Gerir_Riscos_Organizacao” 
e “Estabelecer_Estrategia_Organizacao”, mais próximas da dimensão 2 (eixo vertical).  
No entanto, não há relação associativa entre a variável “Gerir_Riscos_Organização” 
com o seu tamanho, representado pelas variáveis “Orçamento” (que vai do nível 1 - D1, 
o menor orçamento, até D5, o maior) e “Quant_serv” (quantidade de servidores), ou 
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mesmo com o tipo de administração (direta ou indireta), uma vez que, para esse con-
junto de variáveis, há certa correspondência entre si, estando elas mais próximas da 
dimensão 1 (eixo horizontal). 

TABELA 1 
Análise descritiva do tipo de organização

Gerir riscos 
da organização Frequência (%) Porcentagem 

acumulada
Inexpressivo 30 42   42
Iniciando 35 49   91
Intermediário   6   8   99
Aprimorado   1   1 100
Total 72    100,00  -

Elaboração dos autores.

FIGURA 1 
Mapa fatorial
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1 
ADM - tipo de administração; CAT - categria.

2
 Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos 
originais (nota do Editorial).
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Na sequência, investigou-se, por meio de regressão logística, a relação das variáveis 
do modelo. Tendo em vista o desbalanceamento no banco de dados no que se refere 
às práticas de gerir riscos em que há somente uma organização no nível “aprimorado”, 
realizou-se a exclusão desse outlier com vistas a melhorar o desempenho da regressão 
logística proposta. Ademais, por não haver uma diferença significativa entre os níveis 
de práticas de GR “inexpressivo” e “iniciando”, foi feito o agrupamento dessas práticas 
em uma nova categoria: inicial. Realizados esses ajustes, foram testados os pressu-
postos do modelo. 

TABELA 2  
Resultados do modelo logístico

Variáveis
Dependent variable

CAT_Gerir_Riscos_Organizacao

Tipo_ADMAdm.Indireta     0.361
  (1.225)

Estabelecer_Estrategia_Organizacao     5.826 **
  (2.723)

Log(Orcamento_PC)     0.258
  (0.240)

Constant - 10.370 **
   (4.389)

Obervations
Log Likelihood
Akaike Inf. Crit.

   71
- 15.402
  38.803

Elaboração dos autores.
Obs.: * p < 0.1; ** p < 0.05; *** p < 0.01.

Os resultados estimados do modelo sintetizados na tabela 2 mostram que há,  
ao nível de 5% de significância, uma relação positiva entre os níveis de práticas de GR e 
o nível de práticas do estabelecimento da estratégia nas organizações. Ou seja, quanto 
maior o nível do estabelecimento da estratégia, maior é a chance de a GR de uma 
organização estar em nível mais avançado, quando comparada ao seu estágio atual 
(que, no caso específico desta pesquisa, foi entre o estágio inicial e o intermediário). 
Em contrapartida, não se observou relação estatisticamente relevante para as outras 
variáveis do modelo, tais como estrutura e tamanho. Nesses termos, os resultados do 
modelo evidenciam que, das variáveis propostas na pesquisa, pelo menos uma apre-
sentou relação significativa com a variável dependente. Os resultados comprovaram 
a suposição inicial realizada com a análise de correspondência múltipla, conforme 
demonstra a figura 1.
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Uma vez que o coeficiente retornado por uma regressão logística é um logit, ou 
seja, um log da razão de chances, esse coeficiente é de difícil interpretação. Uma 
interpretação mais factível é realizada em termos de razão de chance (odds ratios). 
Tomando o exponencial do coeficiente “Estabelecer_Estrategia_Organizacao”, obtém-se  
339 (= e 5.826). Interpretando os resultados, mantidas as demais variáveis constantes, 
tem-se que há um aumento de 339 na razão de chance de se estar no nível intermediário 
de práticas de GR, em relação ao nível inicial dessas práticas, passando do estabele-
cimento da estratégia organizacional de zero para um. 

A figura 2 demonstra essa diferença de forma gráfica.

FIGURA 2 
Relação entre “gerir riscos da organização” e “estabelecer estratégias da 
organização”
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Elaboração dos autores.

	Diante dos resultados apresentados na figura 2, pode-se inferir que a estratégia 
possui relação positiva com os níveis de práticas de GR dos órgãos e das entidades do 
PEF. Diante disso, não se pode rejeitar a primeira hipótese, que menciona haver uma 
relação positiva entre os níveis de práticas da estratégia organizacional e os níveis de 
práticas de GR.

No que tange à GR, embora as pesquisas encontradas tenham analisado a estra-
tégia organizacional sob a perspectiva do tipo de estratégia adotada, ou seja, qualita-
tivamente, apresentaram resultados positivos nessa relação (Gonçalves e Silva, 2017; 
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Silva e Fernandes, 2019). Assim, apesar de esta pesquisa divergir quanto à abordagem 
do olhar sobre a estratégia – medida em termos de níveis de práticas, ou seja, quan-
titativamente, no contexto dos estudos relacionado à GR –, o resultado corrobora e 
confirma as evidências de estudos anteriores no contexto dos órgãos e das entidades 
do PEF, em relação aos seus efeitos positivos.

Em relação à segunda hipótese – de que há uma relação positiva entre o nível 
de implementação da GR e a estrutura da organização –, não se pode aceitá-la, uma 
vez que essa variável não influencia os níveis de práticas de GR. Assim, a variável  
estrutura, para os órgãos e as entidades do PEF, não é relevante para o modelo por não 
ter apresentado importância estatística. 

Esse resultado diverge de pesquisas realizadas por Gonçalves e Silva (2017) e 
Silva e Fernandes (2019), que evidenciaram que a estrutura organizacional se relaciona 
positivamente com os níveis de formalização das práticas de GR. Esses trabalhos 
foram desenvolvidos por meio de estudos de casos em organizações do segmento 
da construção civil e hospitalar, respectivamente. Assim, pode-se inferir que, no con-
texto do setor público, dadas as suas especificidades, os níveis de práticas de GR não 
se relacionam com a estrutura organizacional representada pelo tipo de organização 
(administração direta e indireta).

Por fim, no que se refere à análise da terceira hipótese – de que há uma relação 
positiva entre o nível de implementação da GR e o tamanho da organização –, também 
não se pode aceitá-la, uma vez que essa variável não influencia os níveis de práticas 
de GR. Nesses termos, a variável tamanho não é relevante para o modelo por não ter 
apresentado relevância estatística. Assim, pode-se inferir que, no âmbito dos órgãos e 
das entidades do PEF, a estratégia é o único fator relevante para os níveis de práticas 
de GR, entre os elementos analisados.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo geral compreender a influência dos fatores contingen-
ciais estratégia, estrutura e tamanho nos níveis de práticas de GR nos órgãos e nas 
entidades do PEF. Desenvolveu-se, para isso, uma pesquisa descritiva-exploratória, 
realizada por meio de levantamento e com abordagem quantitativa para a análise dos 
dados. A população da pesquisa foi composta por 72 organizações do setor público 
federal, compreendendo ministérios, autarquias e fundações.
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Os resultados encontrados demonstraram que os níveis de práticas de GR são 
influenciados positivamente pelo estabelecimento da estratégia organizacional. Assim, 
o resultado corrobora a H1, obtendo relevância significativa ao nível de 5%. O resultado 
também é coerente com pesquisas realizadas anteriormente que observaram a influên-
cia da variável estratégia nos processos de GR de organizações singulares.

Assim, a partir dos achados desta pesquisa, conclui-se que a variável “Estabelecer_
Estrategia_Organizacional” tem relação positiva com os níveis de práticas de GR nos órgãos 
e nas entidades do PEF. No entanto, não foi possível estabelecer essa relação com as 
demais variáveis objeto da pesquisa (estrutura e tamanho).

A principal contribuição desta pesquisa é a ampliação das discussões sobre o tema 
GR no âmbito do setor público brasileiro, notadamente a compreensão de fatores que 
podem influenciar seus níveis de práticas. Portanto, preenche lacuna de pesquisas 
que se propõem a avaliar como essa relação afeta as organizações públicas. Isso se 
dá pela não identificação de estudos semelhantes desenvolvidos nesse contexto.

O entendimento dos fatores contingenciais e sua influência no nível de imple-
mentação da GR podem contribuir para a teoria e a literatura dos efeitos ambientes, 
bem como fornecer reflexão para os responsáveis pelo processo de GR no âmbito 
governamental sobre, de fato, o que pode influenciar sua implementação, sendo essa 
última uma contribuição prática, já que a GR é contingente às circunstâncias e ao 
contexto organizacional. 

Na aplicação da pesquisa, foram identificadas algumas limitações. Uma delas 
pode estar relacionada à abrangência dos dados, uma vez que esses são restritos 
ao exercício de 2018. Há limitações que envolvem a seleção dos fatores que podem 
influenciar os níveis de práticas de GR, tendo em vista que não existe um modelo teórico 
que prescreve quais variáveis devem ser mais adequadas para a abordagem proposta, 
em especial no setor público.

Adicionalmente, há aspectos subjetivos que podem influenciar os resultados encon-
trados, a exemplo da cultura organizacional. De outro modo, há uma série de fatores que 
podem afetar os níveis de práticas de GR nas organizações públicas que não foi contem-
plada nesta pesquisa, que examinou apenas três. As proxies para mensurar a estrutura e 
o tamanho foram escolhidas com base na experiência dos pesquisadores. Salienta-se, no 
entanto, que há alternativas usualmente utilizadas a depender do contexto empregado. 
Assim, os resultados precisam ser avaliados com ponderação, considerando as limitações 
inerentes, inclusive quanto ao tamanho da população da pesquisa.
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Outro aspecto a ser registrado são as comparações com outros resultados empí-
ricos, uma vez que a falta de mais pesquisas empíricas com organizações do setor 
público as prejudicam.

Apesar dessas limitações, os resultados encontrados são informações impor-
tantes sobre a relação estudada e podem abrir discussões sobre outras variáveis 
que possam influenciar as práticas de GR no setor público, ou mesmo pôr em xeque 
os resultados encontrados.

Futuras pesquisas que busquem comparar os resultados obtidos são oportunas, 
tanto levando em consideração outras organizações públicas quanto abrangendo outros 
poderes da União, com o objetivo de se verificarem similaridades e diferenças que 
oportunizem a compreensão de fatores que possam influenciar os níveis de práticas de 
GR. Ademais, futuros trabalhos podem incorporar outros fatores que possam explicar 
o grau de influência na GR no setor público brasileiro.

Recomenda-se para futuras pesquisas investigar a influência da cultura organiza-
cional e dos aspectos operacionais na adoção das práticas de GR. Sugere-se, ainda, 
avaliar os impactos da utilização da GR no alcance dos resultados organizacionais.
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